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Veto Total ao Projeto de lei nº 985, de 2003

Mensagem nº 41, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 22 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 985, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.748.


De iniciativa parlamentar, a propositura obriga as empresas de informações reservadas ou confidenciais, comerciais ou particulares, de que tratam a Lei federal nº 3.099, de 24 de fevereiro de 1957, e o Decreto federal nº 50.532, de 3 de maio de 1961, bem como os escritórios de detetives particulares autônomos e as entidades que ministrem cursos de formação e treinamento destes profissionais, a se cadastrarem junto aos Poderes Públicos, com a finalidade de assegurar, ao consumidor e à Administração, as informações básicas que demonstrem a regularidade e idoneidade dos serviços prestados, estabelece os requisitos para a composição e inscrição no cadastro e dá providências correlatas.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


O projeto, em resumo, dá origem a cadastro de empresas de informações reservadas ou confidenciais, escritórios de detetives particulares e escolas de formação e treinamento, e impõe ao Poder Executivo a criação e o gerenciamento do cadastro e a fiscalização dos requisitos para a inscrição dos interessados.


Cumpre registrar, inicialmente, que a proposta legislativa em apreço veicula, de modo inquestionável, atos de caráter materialmente administrativo, pois o texto aprovado contempla, nos aspectos essenciais, atividade de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública.


Diga-se, sob tal perspectiva, que a Carta Paulista, traduzindo projeção específica do princípio fundamental da separação dos Poderes, atribui ao Chefe do Executivo competência privativa para exercer a direção superior da administração estadual e para a prática de atos de administração (artigo 47, incisos II e XIV), de modo a assegurar o pleno desempenho da função de administrar, a ele primordialmente destinada.


Os temas atinentes à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração pública estadual estão reservados ao Governador, a quem cabe, exclusivamente, dispor sobre essas matérias, seja por meio de decreto, nas hipóteses referidas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o respectivo processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da mesma Carta.


Essa orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, mencionando-se, para exemplificar, o acórdão proferido na ADI nº 2.646-SP, em que foi declarada, com fundamento na existência de vício formal de iniciativa, a inconstitucionalidade de lei do Estado de São Paulo, tendo o Relator, na ocasião, reafirmado, em voto acolhido por unanimidade, que “a matéria versada nesta ação está pacificada no âmbito da Corte. Com efeito, em tema de processo legislativo, o Estado-membro deve observância cogente à normatização ditada pela Constituição Federal. Nesses termos, é da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que digam respeito à organização e funcionamento de seus próprios órgãos (CF, artigos 61, § 1º, II, e, e 84, II e VI)”.


Na mesma linha, o acórdão prolatado na ADI nº 2.417-SP, versando tema ligado à alteração de atribuições de órgão da Administração Pública.


Assim, não é possível deixar de assinalar que o Poder Legislativo está, na hipótese em exame, usurpando prerrogativa  pertinente à concretização da função administrativa, mostrando-se, pois, o projeto incompatível com o princípio da divisão funcional do poder, inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado.


Não é só, contudo, porque ainda sob outros aspectos o projeto revela-se em choque com a Constituição Federal.


Como visto, o texto aprovado objetiva criar cadastro profissional e estabelecer requisitos para inscrição no seu quadro.


Em conseqüência, torna-se forçoso reconhecer que a proposição efetivamente trata de assunto relativo a condições para o exercício de profissões e por isto se mostra inconstitucional, dado que a matéria está sujeita à competência legislativa privativa da União, consoante o artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal.


Precisamente por isto, regrando parte do tema enfocado na propositura, existe a Lei federal nº 3.099, de 24 de fevereiro de 1957, regulamentada pelo Decreto federal nº 50.532, de 3 de maio de 1961, que determina as condições para o funcionamento de estabelecimentos de informações reservadas ou confidenciais, comerciais ou particulares.


Dita lei e seu correspondente decreto prescrevem a obrigatoridade de essas empresas possuírem registro na Junta Comercial e na Repartição Policial do local em que operem, e exigem para a obtenção do registro policial apenas a “certidão do registro comercial” e “folha corrida e atestado de bons antecedentes dos dirigentes da empresa e dos seus auxiliares” (artigo 1º da Lei e artigos 1º e 2º do Decreto).


Portanto, para essas empresas, e somente elas, estão definidas as condições para que exerçam sua atividade peculiar, não podendo lei estadual dispor de modo diverso e impor-lhes obrigações não previstas na lei federal específica.


Em relação aos escritórios de detetives particulares autônomos e entidades que ministrem cursos de formação e treinamento profissional, também compete privativamente à União legislar sobre seu ordenamento, conforme reserva do inciso XVI do artigo 22 acima invocado, não cabendo ao Estado dispor legislativamente sobre o assunto enquanto não for editada lei complementar, prevista no parágrafo único do artigo 22 da Carta Federal, que o autorize.


Note-se que nem sequer a fiscalização de profissões regulamentadas pode ser exercida em caráter privado, por delegação do poder público, mediante autorização legislativa, consoante pretendeu o artigo 58 da Lei federal nº 9.649, de 27 de maio de 1998.


Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal julgou procedente a ADI nº 1717, em 7 de novembro de 2002, declarando:


“Ação direta de inconstitucionalidade do art. 58 e seus parágrafos da Lei federal nº 9.649, de 27/05/1998, que tratam dos serviços de fiscalização de profissões regulamentadas. Estando prejudicada a Ação, quanto ao § 3º do art. 58 da Lei nº 9.649, de 27/05/1998, como já decidiu o Plenário, quando apreciou o pedido de medida cautelar, a Ação Direta é julgada procedente, quanto ao mais, declarando-se a inconstitucionalidade do caput e dos § 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do mesmo art. 58. Isso porque a interpretação conjugada dos artigos 5º, XIII, 22, XVI, 21, XXIV, 70, parágrafo único, 149 e 175 da Constituição Federal, leva à conclusão, no sentido da indelegabilidade, a uma entidade privada, de atividade típica de Estado, que abrange até poder de polícia, de tributar e de punir, no que concerne ao exercício de atividades profissionais regulamentadas, como ocorre com os dispositivos impugnados”.


Acresce considerar que o projeto, no que toca aos detetives particulares e às entidades de formação e treinamento, recai em vício de constitucionalidade também porque afronta a garantia inscrita no inciso XIII do artigo 5º da Constituição Federal, segundo a qual “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.


Não estabelecidas por lei federal, de competência privativa da União, as mencionadas qualificações, qualquer restrição feita ao exercício profissional dessas pessoas e escolas infringe aquela garantia constitucional e se inviabiliza irremediavelmente.


O mesmo ocorre, de forma mais acentuada, com a alínea “c” do inciso 1 e o inciso 2, ambos do parágrafo único do artigo 1º do texto aprovado, no passo em que impõem a apresentação de comprovante de registro no Conselho Federal de Detetives Profissionais e do recolhimento de respectiva contribuição, e de registro em órgão de classe reconhecido pelo Governo Federal e cópia de carteira profissional.


A essas entidades profissionais falta a necessária regulamentação legal, de competência da União, e o seu decorrente reconhecimento pelo Governo Federal, de sorte que elas somente podem ser havidas como associações de interesses profissionais, destinadas a congregar os associados que voluntariamente as queiram integrar.


Obrigar os profissionais da área a nelas se inscreverem e pagarem contribuições, como, por via reflexa, fazem os questionados dispositivos, arrosta a garantia constitucional assentada no inciso XX do artigo 5º da Constituição Federal: “ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado”.


Aqueles dispositivos, por conseguinte, sofrem de nítido vício de inconstitucionalidade material, restando inevitavelmente atingidos.


Merece ser realçado, igualmente, que a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, manifestando opinião contrária ao projeto, enfatizou competir privativamente à União legislar sobre o assunto, observando que a Lei federal nº 3.099, de 1957, e o Decreto federal nº 50.532, de 1961, já o regulamentam convenientemente.


Verifica-se, portanto, sob um aspecto, que a proposição interfere em área reservada à competência legiferante privativa da União, incompatibilizando-se com a repartição constitucional de competências, e, a par disso, que a matéria está parcialmente disciplinada por normas federais, não sobrando espaço para a atuação normativa do legislador estadual. Sob outro, constata-se que ela invade competência conferida privativamente ao Chefe do Executivo, violando o princípio da independência e harmonia entre os Poderes.


Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 985, de 2003, devolvo o assunto ao reexame dessa  Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


